
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4750 - Bairro Centro Político e Administrativo  

CEP 78049-941 - Cuiabá - MT - http://www.tre-mt.jus.br/

PROVIMENTO Nº 5/2024/2024

PROVIMENTO Nº 5/2024

 

Altera, em parte, o Provimento nº 08 de 03 de julho de 2020, que dispõe sobre as rotinas para
o exercício do poder de polícia sobre a propaganda eleitoral durante as eleições municipais,
o registro das comunicações de ilícitos, e regulamento o processamento dos respectivos
feitos
 

A CORREGEDORA REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 22, inciso XVIII, do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso,
 
Considerando as alterações trazidas pela Resoluções TSE nº 23.732/2024 e 23.671/2021, que alteraram a Resolução
TSE nº 23.610/2019, que dispõe sobre a propaganda eleitoral;
 
Considerando o contido na Portaria TSE nº 662 de 15 de agosto de 2024, que dispõe sobre o uso do aplicativo
Pardal Móvel para denúncias de propaganda irregular nas eleições 2024;
 
Considerando que a atualização dos normativos faz parte do plano de ação da CRE - gestão 2023-2025;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Este provimento altera, em parte, o Provimento nº 08 de 03 de julho de 2020, que dispõe sobre as rotinas para
o exercício do poder de polícia sobre a propaganda eleitoral durante as eleições municipais, o registro das
comunicações de ilícitos e regulamenta o processamento dos respectivos feitos.
 
Art. 2º O Provimento nº 08, de 03 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:
 

Ementa – Dispõe sobre as rotinas para o exercício do poder de polícia sobre a propaganda eleitoral durante as eleições
municipais, o registro das comunicações de ilícitos, e regulamento o processamento dos respectivos feitos.
 
Art. 2º (...)
§ 1º (...)
§ 2º (...)
§ 3º (...)
§ 4º A livre manifestação do pensamento do eleitor identificado ou identificável na internet somente é passível de
limitação quando ofender à honra ou imagem de candidatos, partidos, federação ou coligações ou divulgação de fatos
sabidamente inverídicos (Art. 27, § 1º, da Resolução TSE nº 23.610/2019).
 
§ 5º (...)
I - O disposto neste parágrafo se refere ao poder de polícia sobre propaganda eleitoral específica, relacionada às
candidaturas e ao contexto da disputa, mantida a competência judicial para a adoção de medidas necessárias para
assegurar a eficácia das decisões do Tribunal Superior Eleitoral, na forma do art. 9º-F da Resolução TSE nº 23.610/2019;
a) Para cumprimento ao disposto no inciso acima, as Juízas e os Juízes Eleitorais consultarão repositório de decisões
colegiadas disponível em <https://temasselecionados.tse.jus.br/temas-selecionados/propaganda-eleitoral>  (Art. 9º-F, § 2º,
da Resolução TSE nº 23.610/2019).
b) A ordem judicial que determinar a remoção de conteúdo irregular divulgado na internet fixará prazo razoável para o
cumprimento, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, e deverá conter, sob pena de nulidade, a URL e, caso inexistente
esta, a URI ou a URN do conteúdo específico, observados, nos termos do art. 19 da Lei nº 12.965/2014, o âmbito e os limites
técnicos de cada provedor de aplicação de internet. (art. 38º, § 4º da Resolução TSE nº 23.610/2019).
c) Em circunstâncias excepcionais devidamente justificadas, o prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser
reduzido. (art. 38, § 5º da Resolução TSE nº 23.610/2019).
d) O provedor responsável pela aplicação de internet em que hospedado o material promoverá sua remoção dentro do
prazo razoável assinalado, sob pena de arcar com as sanções aplicáveis à espécie.
e) Em caso de excepcional impossibilidade de não cumprimento da medida liminar, o provedor deverá especificar os
motivos.
f) O poder de polícia deve ser exercido de forma prudente, resguardando-se a liberdade de expressão e coibindo os
excessos (descumprimento das leis e das normas), de modo a evitar a censura judicial. Deverá será exercido, também, de
forma imparcial, no intuito de coibir as infrações sobre a propaganda eleitoral.

https://temasselecionados.tse.jus.br/temas-selecionados/propaganda-eleitoral


g) O poder de polícia na internet se atém apenas aos aspectos formais da propaganda.
 
II - A requerimento do Ministério Público, de candidato, partido político, federação ou coligação, observado o rito previsto
no art. 96 da Lei nº 9.504/1997, a Justiça Eleitoral poderá determinar, no âmbito e nos limites técnicos de cada aplicação
de internet, a suspensão do acesso a todo conteúdo veiculado que deixar de cumprir as disposições da Lei nº 9.504/1997,
devendo o número de horas de suspensão ser definido proporcionalmente à gravidade da infração cometida em cada
caso, observado o limite máximo de 24 (vinte e quatro) horas (Lei nº 9.504/1997, art. 57-I; e Constituição Federal, art. 127).
a) A cada reiteração de conduta, será duplicado o período de suspensão (Lei nº 9.504/1997, art. 57-I, § 1º).
b) No período de suspensão a que se refere este artigo, a empresa informará a todos os usuários que tentarem acessar o
conteúdo que ele está temporariamente indisponível por desobediência à legislação eleitoral, nos termos do art. 57-I, § 2º,
da Lei nº 9.504/1997, no âmbito e nos limites técnicos de cada provedor de aplicação de internet.
 
Art. 4º (...)
§ 1º (...)
§ 2º O Juiz Eleitoral, diante da necessidade dos serviços de fiscalização, poderá designar outros servidores lotados no
Cartório Eleitoral para atuarem, em conjunto com o oficial de justiça ad   doc, incumbindo a qualquer deles (fiscais) a
lavratura dos termos de constatação (Anexos III e V).
 
Art. 5º (...)
§ 1º Na hipótese de notícia encaminhada pela Ouvidoria ou  via sistema mobile de denúncias — PARDAL ou sistema
semelhante, envolvendo propaganda eleitoral irregular, o Cartório Eleitoral deverá adotar a providência descrita na parte
final do §2º, do Art. 6º da Resolução TRE/MT nº 2,735/2022, visando  empreender tratativas diretamente com o(a)
denunciado(a) para sanar as irregularidades.
§ 2º Em se tratando de notícias de infrações recebidas via sistema mobile de denúncias — PARDAL ou sistema semelhante,
a Ouvidoria e os Cartórios Eleitorais adotarão as providências e os procedimentos constantes da Resolução TSE n°
23.491/2016 e Resolução TRE/MT nº 2.735/2022, que estipulam encaminhamento automático para banco de dados a que
tem acesso o Ministério Público Eleitoral, quando envolverem propaganda antecipada e outras irregularidades eleitorais
(Art. 5º, §§ 1º e 2º, da Resolução TSE n° 23.491/2016, Art. 6º. §  2º, da  Resolução TRE/MT nº 2,735/2022 e Portaria TSE nº
662/2024).
§ 3º (...)
§ 4º As notícias de infrações que não forem encaminhadas por meio do sistema PARDAL serão atuadas no PJe, de forma
“coletiva" ou “individualizada" (Classe "Notícia de Irregularidade em Propaganda Eleitoral - NIP") para tratar, anexar e
arquivar todas as denúncias de propaganda eleitoral irregular recebidas, aplicando-se, no que couber, as providências
indicadas nos incisos e parágrafos do Artigo 5º e 6º, do Provimento CRE n. 8/2020.
 
Art. 7º Presentes indícios de irregularidades, o Juiz Eleitoral determinará a imediata intimação do responsável ou do
beneficiário para retirada ou, quando for o caso, regularização em até 48 (quarenta e oito) horas, conforme modelo
constante do Anexo IV (Art. 19, § 1º e Art. 107, § 1o, ambos da Resolução TSE n° 23.610/2019).
§ 1º É facultada a intimação do candidato, partido, federação ou coligação por meio de comunicação feita
diretamente ao responsável ou beneficiário da propaganda, com prova de recebimento, devendo dela constar a
precisa identificação da propaganda apontada como irregular, podendo o Chefe de Cartório, inclusive, valer-se das
informações e dados pessoais fornecidos por ocasião do pedido de registro de candidatura, o que será certificado nos
autos.
§ 2º (...)
§ 3º Impossibilitada a intimação do candidato, a comunicação será remetida aos delegados do partido, federação ou
coligação, ou ao representante da coligação cadastrados perante a Justiça Eleitoral, se o candidato não houver
constituído advogado com poderes para receber comunicações judiciais desta natureza por procuração arquivada em
Cartório.
§7º Conquanto investido de poder de polícia, não tem legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar procedimento
com a finalidade de impor multa pela veiculação de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei nº 9.504 /1997.
 

Art. 3º Revogam-se os incisos I, II, III e IV do Art. 5º, o Art. 5º-A e Art. 14.
 
Art. 4º Substituir todos os Anexos do Provimento nº 08, de 03 de julho de 2020, pelos Anexos constantes neste
provimento.
 
Art. 5° Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
Cuiabá-MT, 16 de agosto de 2024.

 
 

Desembargadora SERLY MARCONDES ALVES
Vice-Presidente e Corregedora Regional Eleitoral
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